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Apresentação


As pessoas empregam grande parcela de suas vidas desenvolvendo tarefas ocupacionais. Passam a maior parte do dia se dedicando ao trabalho. Dessa relação, a um só tempo, resultam conquistas e realizações, assim como problemas relacionados às condições de trabalho e, por conseguinte, à saúde e à doença.


No decorrer da História, o trabalho assumiu diversas conotações quanto à sua finalidade e importância. Durante a Antiguidade, ele servia para garantir o sustento e a produção de bens de consumo particulares; no período feudal, utilizou-se a troca de labuta por moradia e alimentação; com a Revolução Industrial, na qual o sistema capitalista começa a imperar, a utilização do trabalho tem fins de produção em série, visando ao lucro e à venda da força de trabalho (Huberman, 1982). O sistema capitalista ainda impera nos tempos atuais, porém, muitas políticas voltadas à melhoria das condições de trabalho têm sido implantadas, como a gestão participativa, a satisfação dos colaboradores e os programas relacionados à prevenção de doenças e à promoção da saúde, como a ginástica laboral, a ergonomia, entre outros. Acredita-se que os profissionais de Educação Física e áreas afins, com conhecimento sobre o contexto de trabalho, saúde e doença, qualidade de vida e representações sociais, terão melhores condições de aplicar a ginástica laboral e a ergonomia de forma satisfatória e humanizadora.


Este livro tem como objetivo principal apresentar à sociedade acadêmica, aos profissionais de Educação Física e demais interessados ferramentas para a atuação com excelência em ginástica laboral e ergonomia. Acreditamos no diferencial do nosso trabalho e no bem que um Programa de Ginástica Laboral (PGL) e ergonomia podem proporcionar aos trabalhadores, às empresas e à sociedade.


Buscando contemplar áreas do conhecimento essenciais para uma visão ampla e humanizadora do contexto de trabalho e das pessoas, foram elaborados os quatro primeiros capítulos. No primeiro, discutimos sobre o universo do trabalho, para que o profissional de ginástica laboral tenha um bom embasamento do contexto organizacional e gerencial das empresas.


Já no segundo capítulo, abordamos a relação entre saúde e doença, bem como apresentamos um levantamento teórico das doenças ocupacionais, com o intuito de ampliar a discussão e ter condições de agregar essas informações à prática da ginástica laboral, para que, aliada às demais medidas adotadas pela empresa, possamos contribuir para a promoção da saúde e prevenção das doenças. Neste sentido, foi elaborado o terceiro capítulo, sobre qualidade de vida, tema abordado visando discutir a relação entre estilo e qualidade de vida, uma vez que os hábitos adotados diariamente são determinantes para as nossas condições de vida.


O quarto capítulo busca na Psicologia novos elementos para a atuação em ginástica laboral e ergonomia. Apresenta a Teoria das Representações Sociais como meio de integrar a concepção dos trabalhadores e dos gestores, as ações adotadas e objetivos estabelecidos. Considerando que o pensamento rege a ação, investigar a concepção das pessoas é fundamental para nortear as medidas adotadas, buscando a participação e o envolvimento de todos.


Os três últimos capítulos contemplam o embasamento teórico e formas de aplicação da ergonomia e da ginástica laboral. Com linguagem simples e exemplos práticos, buscamos apresentar medidas para nortear a abordagem com a empresa, elaboração e implantação do projeto, avaliações e desenvolvimento de relatório. 


Por meio deste livro, busca-se contribuir para a consolidação da ginástica laboral aliada à ergonomia, em uma prática viável e de resultados comprovados, atendendo às necessidades dos trabalhadores e dos empresários. Quando aplicamos nossos conhecimentos com comprometimento e responsabilidade, lutando pelo bem comum, os resultados, o reconhecimento e o respeito surgem como consequência.


 


Fabiane Maria Zat









Prefácio


Ao assumirem o compromisso com a produção do conhecimento científico,

profissionais, quer da academia, quer de fora dela, tacitamente também assumem o compromisso de divulgar esse conhecimento. Pouco ou nada contribui,

para a solução de problemas, produzir conhecimento e não torná-lo público. Divulgar o conhecimento científico, porém, não é apenas divulgar os resultados de

uma pesquisa científica ou publicar textos de acordo com determinado formato.

O trabalho científico tem uma ampla gama de possibilidades – e necessidades

de publicação além das usuais – e também importantes formas de acesso. Cada

uma delas corresponde a necessidades, e algumas vezes exigências da sociedade,

ou a necessidades e muitas vezes, a exigências da Ciência.




Nesse sentido, é preciso ousadia e, por que não dizer, coragem para expor e

publicar ideias, que, como tal, podem ser interpretadas sob diferentes olhares.

O resultado desses olhares pode ser a contestação, a concordância ou a redução

da força inicial da ideia apresentada. Apesar desse viés, diferentes olhares são

capazes de ampliar o entendimento sobre determinada questão.




O livro Ginástica laboral: valorização humana e gestão de resultados, das autoras Fabiane Maria Zat, Adriana Klein da Rosa e Angela Elizabeth Lapa Coêlho,

pode ser considerado uma possibilidade concreta de resposta a necessidades e

exigências em relação à qualidade de vida dos trabalhadores a partir de apenas

duas de suas virtudes: a abordagem interdisciplinar e a sua resposta a necessidades e exigências da sociedade e/ou da própria ciência.




Fabiane, na condição de organizadora, teve a feliz ideia de tornar pública parte

de seus estudos desenvolvidos durante longos anos de dedicação à sua formação

profissional, acrescido das contribuições das duas outras autoras. O resultado é

um texto de ótima qualidade no rigor científico, com clareza de ideias e ampla

revisão bibliográfica, somado às suas experiências na área empresarial.


Boa leitura!


Prof. Dr. Péricles Saremba Vieira (in memoriam)


Ex-professor da Universidade de Passo Fundo (UPF),


Doutor em Educação, Mestre em Ciência do Movimento Humano









CAPÍTULO 1


UNIVERSO DO TRABALHO


Fabiane Maria Zat


Angela Elizabeth Lapa Coêlho


 

“Escolhe um trabalho que gostes, e não terás que trabalhar nem um dia na tua vida”.
(Confúcio)





1.1 Considerações sobre o trabalho


O trabalho tem sido o tema de muitos estudos realizados por profissionais/pesquisadores de áreas distintas. Isso decorre de sua complexidade e importância, visto que ele perpassa toda a vida das pessoas e ocupa parte central do nosso cotidiano (Guareschi, 2007). De acordo com o Ministério da Saúde, são considerados trabalhadores todas as pessoas que exerçam “uma atividade de trabalho, independentemente de estar inserido no mercado de trabalho formal1 ou informal2, inclusive na forma de trabalho familiar e/ou doméstico” (Brasil, 2001, p. 7). Neste livro, nos deteremos no trabalho formal.


Percebemos que o trabalho se relaciona com as formas de ocupação do ser humano, sejam elas desempenhadas de maneira predominantemente física (braçal) ou intelectual; ademais, tem como característica principal a objetividade, ou seja, antes do seu início já se sabe qual é o fim esperado (Marx, 1985).


Para Guareschi e Grisci (1993, p. 22), o trabalho tem uma concepção bem diversa, de acordo com a qual se pode concebê-lo enquanto “(...) a ação transformadora, consciente e desejante, que o trabalhador exerce sobre a natureza, com ou sem auxílio de uma máquina”. Em outras palavras, é um ato pensado previamente e que tem um objetivo final, residindo, aí, a grande diferença entre o trabalho humano e o trabalho dos animais, marcadamente instintivo. Como afirma Marx (1985, p. 202):




Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade. No fim do processo do trabalho aparece um resultado que já existia antes, idealmente, na imaginação do trabalhador.





O trabalho tem uma relação direta com a própria existência do indivíduo, pois ele tem que conseguir seu alimento e sua sobrevivência por meio do seu próprio esforço. No passado, as pessoas eram responsáveis por produzir tudo o que necessitavam – roupas, alimento, moradia –, sendo, muitas vezes, o trabalho recompensado com mercadorias (escambo), uma espécie de troca, o que o constituía como informal, pautado em acordos verbais. Como afirmam Garcia e Silva (2001, p. 2):




O trabalho é, dentro da história da humanidade, um elemento que se confunde com a própria vida, já que é ele o instrumento utilizado pelo próprio homem a fim de satisfazer as suas necessidades mais primárias, ou seja, de saciedade corporal e, portanto, de sobrevivência, ou seja, o homem interage junto aos recursos naturais a ele disponíveis a fim de buscar junto a estes elementos que lhe propiciam assegurar a sua existência.





Percebemos a direta relação do trabalho com o ambiente no qual se está inserido, utilizando-se tanto de recursos naturais como da criação de novos mecanismos. A seguir, debateremos brevemente os períodos históricos e o papel que o trabalho ocupou durante a Antiguidade, a Idade Média e a Revolução Industrial.


Na Antiguidade, segundo Arendt (2000), as pessoas eram classificadas de acordo com a sua ocupação e divididas em corpo e alma, dependendo da posição social. Os que acumulavam posses e tinham à disposição escravos para o trabalho braçal dispunham de tempo para apreciar as belas artes, logo, nessas pessoas a alma dominava o corpo, o que lhes garantia um status de superioridade perante os demais. Já as pessoas que dependiam do próprio trabalho para o sustento de suas famílias eram tidas como seres inferiores; suas almas eram dominadas pelo corpo, já que estavam, na maior parte do tempo, ocupadas com as tarefas necessárias e, portanto, afastadas da arte e das relações sociais e políticas. 


Para uma melhor compreensão, faz-se necessário que ampliemos a discussão a respeito das formas de ocupação com base nas definições que Arendt (2000) apresenta para labor, trabalho e ação. O conceito de labor está associado, para a autora, a um processo biológico, necessário para a sobrevivência humana. Já o trabalho é fruto do processo cultural – algo imposto, distante da concepção que o vê enquanto parte da essência do ser humano –, considerado, ainda, como a capacidade de transformar coisas naturais em artificiais. E, finalizando, a ação é entendida como consequência da natureza social das pessoas, uma necessidade de viver entre os semelhantes. 


Ainda na Antiguidade, a sociedade estava dividida entre pessoas livres (da camada mais abastada) e não livres (da camasa menos favorecida). Essa denominação se dava pelo tipo de ocupação (intelectual ou braçal, respectivamente), existindo uma possibilidade, mesmo que remota, de uma pessoa considerada inferior ascender socialmente, fato inviável durante o período feudal (Garcia e Silva, 2001), quando a população, também separada em estratos sociais, seguia esta ordem decrescente de importância: sacerdotes, guerreiros e trabalhadores. Na Idade Média, grandes propriedades dirigidas pelos senhores feudais (guerreiros) abrigavam os camponeses (trabalhadores) para a manutenção da produção (Huberman, 1982).


De acordo com Huberman (1982), o estrato dos sacerdotes (clero) era composto de membros da Igreja (bispos, sacerdotes, abades e, de maior representatividade, o Papa), que se utilizava da espiritualidade para intervir de forma apaziguadora em conflitos, na tentativa de retardá-los ao máximo. Embora condenasse o lucro, o clero se contradizia ao deter uma significativa parcela de bens materiais (que vão de grandes extensões de terras até o acúmulo de metais preciosos), dispondo, junto com os nobres, de influência e prestígio social. 


Os guerreiros, por sua vez, formavam outro estrato, constituído também de nobres, príncipes e duques que, em troca de favores militares e proteção, cediam parte de suas terras (feudos). Os senhores feudais eram os responsáveis por definir o funcionamento e as leis de suas terras. 


Os camponeses que nelas trabalhavam, por conta do arrendamento de pequenas porções desses territórios, contraíam uma série de obrigações como forma de pagamento – inclusive pelo uso de equipamentos para os cultivos. Os servos, denominação que lhes foi destinada, formavam, assim, o terceiro estrato, que ocupava o lugar de subordinação na relação com os donos dos feudos. Sem direitos, esses trabalhadores eram considerados propriedade de seus senhores, havendo pouca distinção entre eles e qualquer animal, uma espécie de “gado humano” (Huberman, 1982). 


Evidencia-se, portanto, que a relação com o trabalho, tanto na Antiguidade como na Idade Média, está atribuída aos grupos subordinados, que o realizavam apenas para suprir as necessidades, sejam elas as próprias ou as dos seus senhores (Garcia e Silva, 2001). O panorama só começa a se modificar com o início das Cruzadas, momento no qual passa a existir a troca de produtos ou mão de obra por dinheiro, dando origem ao mercantilismo. 


O escambo que perdurou na Idade Média, agora, dá espaço para o surgimento da moeda. O transporte de matérias-primas para outras regiões acarreta o assentamento de novas aldeias, que viriam a se transformar em cidades. As taxas e os juros, condenados pelo clero durante o feudalismo, aparecem como catalisadores das mudanças, e aqueles que trabalhavam devotamente para o seu senhor feudal começam a vislumbrar a possibilidade de produzir além do usual, a fim de acumular moedas (Huberman, 1982).


Conforme apontam Garcia e Silva (2001), os camponeses rumam para as cidades em busca de liberdade e de trabalho, formando um novo grupo que passa a deter o conhecimento no que concerne à transformação da matéria--prima em produto. Com isso, podemos fazer uma reflexão e analisar que o trabalho passou a ser fracionado, desempenhado por muitas “mãos”; o trabalhador deixou de ser o criador da obra (produto) para se tornar o responsável por uma parte desse processo. 


Três marcos históricos foram fundamentais para que o trabalho assumisse características de bem social e suporte do capital, sendo eles a Revolução Francesa, a Revolução Industrial e a Revolução Protestante (Henderson, 1979). Neste estudo, porém, iremos nos deter apenas à Revolução Industrial. 


Durante os séculos XVII e XVIII, ocorre a transição entre o trabalho de manufatura (artesanal) para o de maquinofatura (industrial), que submete o trabalhador ao regime da máquina e da gerência. Consolida-se, assim, o capitalismo e a Revolução Industrial, fundamentais no aprimoramento do controle de produção e da obtenção de lucros (Garcia e Silva, 2001).


É sabido que a Revolução Industrial provocou significativas influências nos sistemas de organização do trabalho e na estrutura social. Embora desde a Antiguidade nunca tenha havido preocupação quanto à saúde do trabalhador, é nela que se vê a necessidade de discutir essa realidade, aqui agravada. Como afirmam Minayo-Gomez e Thedim-Costa (1997, p. 22):




Com o advento da Revolução Industrial, o trabalhador “livre” para vender sua força de trabalho, tornou-se presa da máquina, de seus ritmos, dos ditames da produção que atendiam à necessidade de acumulação rápida de capital e de máximo aproveitamento dos equipamentos, antes de se tornarem obsoletos.





A falta de higiene, as longas jornadas, a subalimentação, os baixos salários, a promiscuidade e a exposição às máquinas, acarretando risco de acidentes, são algumas das condições desumanas de trabalho à que os trabalhadores, reféns da indústria, foram submetidos. Como reação, os movimentos trabalhistas surgem em busca da diminuição das jornadas, do direito às férias, à segurança etc. É nesse contexto que, na França de 1890, são criadas as primeiras legislações referentes à saúde dos trabalhadores (Dejours, 1992). 


Na busca por melhores condições de trabalho, os americanos Mary Parker (1868-1933) e Chester Barnard (1886-1961) foram defensores pioneiros da perspectiva humanista na administração, destacando a relevância do entendimento dos comportamentos, das necessidades, das atitudes, das interações sociais e dos processos de grupo no local de trabalho. Por meio de estudos científicos, concluiu-se que a produtividade dos trabalhadores aumentava quando dos incentivos positivos (Daﬅ, 2005). 


No Brasil, durante o primeiro mandato do Governo Vargas, visando garantir minimamente o sustento dos trabalhadores e de suas famílias, foi criada a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), em 1943, sendo esta a maior legislação trabalhista do país. A CLT é representada pela carteira de trabalho, o que busca legitimar o reconhecimento dos direitos do trabalhador quanto a benefícios: férias, décimo terceiro salário, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), aposentadoria, entre outros. Segundo dados do Ministério do Trabalho, os procedimentos de segurança e saúde no trabalho estão descritos nas 33 Normas Regulamentadoras (NR). Consta na NR-1 (Disposições Gerais), artigo 1.1:


As Normas Regulamentadoras – NR, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas e pelos órgãos públicos da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Brasil, 1983).


Ainda de acordo com as NR, cabe à Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho (SSST) atuar em nível nacional, o que implica coordenar, orientar, controlar, supervisionar as atividades relacionadas à saúde e segurança no trabalho. Já em instâncias regionais, essa função compete à Delegacia Regional do Trabalho (DRT). 


Torna-se importante ressaltar que é tarefa do empregador possibilitar condições de saúde e segurança no trabalho, enquanto o empregado se compromete a cumprir as disposições legais e regulamentadoras, tais como: usar o Equipamento de Proteção Individual (EPI), que deve ser fornecido pelo  empregador; submeter-se a exames médicos previstos nas NRs e colaborar com as suas aplicações.


Também está prevista nas NRs, especificamente na de número 5, a necessidade da criação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho (CIPA), com o objetivo de prevenir acidentes e doenças provocadas pelas tarefas ocupacionais, de modo que se possibilite o trabalho e se promova o cuidado com a saúde. A CIPA é responsável, entre outras tarefas, pela realização da Semana Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho (SIPAT), durante a qual são desenvolvidos debates, palestras e discussões sobre saúde, segurança do trabalho e demais temas fundamentais para a prevenção da doença e a promoção da saúde no trabalho.


Segundo Cañete (1996), há necessidade de ações efetivas relacionadas à promoção da saúde, pois grande parte dos esforços e investimentos, tanto das políticas públicas quanto das empresariais, se refere a tratamentos curativos e/ou paliativos, estando o enfoque relacionado à prevenção muito limitado ao discurso. Esse tipo de intervenção (preventiva) consiste em uma esfera de âmbito mais abrangente, envolvendo aspectos filosóficos, religiosos, étnicos e culturais, o que exige uma compreensão seguida pela mudança de concepções do trabalhador e da empresa. 


A NR-7 tem como foco o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), e é uma das normas sobre a qual devemos nos deter mais especificamente, uma vez que dialoga diretamente com o tema deste livro. A referida norma




estabelece a obrigatoriedade de elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, com o objetivo de promoção e preservação da saúde do conjunto dos seus trabalhadores (Brasil, 1994).





Adiante, esclarece que o PCMSO deverá considerar as questões individuais e coletivas no que tange à saúde do trabalhador e à relação com o trabalho, assim como deter-se nas questões relacionadas à prevenção, ao rastreamento e ao diagnóstico precoce das doenças ocupacionais, elaborado com base nos riscos à saúde que as tarefas exercidas oferecem. O seu desenvolvimento deve incluir, obrigatoriamente, a realização de exames admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho, mudança de função e demissional. Esses exames incluem a avaliação clínica (abrangendo anamnese ocupacional, exame físico e mental) e exames complementares, especificados nas NRs. Visto que as condições de conforto e segurança oferecidas aos trabalhadores dependem, em grande parte, da organização e estruturação do trabalho, faremos uma abordagem acerca desta temática.


1.2 Organização do trabalho


A organização do trabalho é entendida como o processo de definição de tarefas e responsabilidades; define-se quem é responsável por determinada tarefa, como ela deve ser feita e em quanto tempo. Couto (2002, p. 127) entende a organização do trabalho como: “(...) todo conjunto de ações feitas pelo gestor e pelos facilitadores para que a prescrição de trabalho (objetivos, planos e metas) ditada pela direção da organização seja cumprida”.


As formas de organização do trabalho são as mais distintas, mas, geralmente, envolvem: tecnologia, máquinas, manutenção, matéria-prima, material, método, meio ambiente e mão de obra. Quando existe algum tipo de falha em qualquer um desses itens, surgirão problemas no resultado operacional, podendo, até, haver sobrecarga de trabalho. Caso se aplique a ergonomia organizacional, estruturadora da organização do trabalho, esses tipos de problemas podem ser minimizados e, inclusive, evitados (Couto, 2002). 


No movimento pós-guerra dos anos 1920, o modelo administrativo das empresas foi influenciado fortemente pelas abordagens taylorista, fordista, fayolista e toyotista. Essas abordagens favoreceram a disputa de força entre o patronato e a classe trabalhadora, gerando, por conseguinte, um modelo de organização de trabalho baseado no autoritarismo e no capitalismo (Kanaane, 1999). Segundo Navarro e Padilha (2007), ao longo de todo o desenvolvimento do processo de trabalho no sistema capitalista, ocorreram perdas progressivas do controle do trabalhador sobre os processos de produção, ou seja, a desapropriação do controle sobre o próprio trabalho. O que variou foram as formas desse fenômeno ocorrer, de acordo com os métodos de organização do trabalho e dos sistemas de produção.


A abordagem taylorista, criada nos Estados Unidos por Frederick Winslow Taylor (1856-1915), foi a responsável pelo desenvolvimento da administração científica. Nesse sistema, a organização do trabalho caracterizava-se por curtos ciclos e mínima demanda de autonomia na execução da tarefa, justamente por ser muito metódico e mecanizado. O desperdício do potencial do trabalhador foi uma das maiores críticas a esse sistema, que tampouco o estimula a aprimorar suas capacidades de liderança, restringindo suas capacidades físicas e mentais à tarefa que executa (Kroemer e Gandjean, 2005). 


Influenciado pelas modificações provocadas pelo sistema taylorista, o empresário americano Henry Ford (1863-1947) desenvolveu, a partir de 1931, em suas fábricas automotivas da Ford Motor Company, a linha de produção em série. O enfoque de produção em massa, enfatizado por esse sistema, deu um destaque ainda maior à especialização e fragmentação do trabalho (Maciel, 2008). De acordo com Navarro e Padilha (2007), os trabalhadores resistiram ao sistema fordista, pois sentiram os efeitos nefastos da rotina mecanizada, com aumento significativo nos níveis de absenteísmo3, paralisações e sabotagens. Em contraposição, ocorreram consideráveis aumentos de salário.


Enquanto isso, na Europa, o francês Henry Fayol (1841-1925) foi o responsável pela criação dos princípios administrativos, que, diferentemente da administração científica de Taylor, se centram na produtividade do trabalhador. O sistema fayolista aborda os princípios administrativos focados na organização total, incluindo unidade de comando, divisão do trabalho, unidade de direção e escala hierárquica. Fayol também identificou cinco funções básicas da administração: planejamento, organização, comando, coordenação e controle (Daﬅ, 2005).


Com o declínio dos sistemas taylorista e fordista, surge, no Japão, logo após a Segunda Guerra Mundial, nas fábricas automobilísticas da Toyota, um novo modo de organização produtiva, o toyotismo. Esse método foi baseado no que Taylor e Ford já haviam desenvolvido nos Estados Unidos, porém, tentando corrigir algumas falhas estruturais e se adequar às novas necessidades do mercado, em um mundo em que cada vez mais a globalização se faz presente (Navarro e Padilha, 2007).


Para Antunes (1999), as principais características do sistema toyotista se referem à produção de acordo com a demanda, com a presença de estoques mínimos, assim como a valorização da qualificação e a polivalência do trabalhador. O regime toyotista implantou, não obstante, novos padrões de gestão e de controle da qualidade, primando por gestão participativa e qualidade total, sendo o sistema responsável por significativas inovações no campo organizacional, embora tenha contribuído com o enfraquecimento das organizações sindicais, representantes das classes trabalhadoras.


Mediante todas as influências que os movimentos taylorista, fordista, fayo-lista e toyotista provocaram no universo empresarial e na relação com o trabalho, a organização deste continua apresentando constantes inovações de acordo com as necessidades e tendências. Atualmente, segundo Daﬅ (2005), a principal característica do novo local de trabalho é que ele está pautado em ações e ideias, em vez de máquinas e ativos físicos; o trabalhador dos novos tempos, então, passa a se adequar a essa configuração de trabalho. Para Daﬅ (2005), o novo local de trabalho está organizado em células, diferente do modelo anterior, quando era constituído pela hierarquia. Na organização em redes, a informática e a tecnologia da comunicação têm viabilizado esse modo de trabalho, mudando o enfoque e as prioridades. Nesse cenário, as organizações têm valorizado a mudança e a velocidade à estabilidade.


A organização do trabalho tem rompido com muitos paradigmas no universo empresarial. O conceito de administração baseado na subordinação tem migrado para visões que buscam a cooperação. A administração embasada na hierarquia (formato pirâmide, com cargos superiores e inferiores) está ultrapassada e não cabe no contexto atual (Hesselbein, 1999). As estruturas administrativas devem ser fluidas e flexíveis: “Dirigido para a missão, baseado nos valores, orientado pela demografia. Aprender a conduzir as pessoas, e não reprimi-las. A administração é uma ferramenta e não um fim. O ato de seguir é uma demonstração de confiança” (Hesselbein, 1999, p. 20).


O local de trabalho deve oferecer uma sensação de bem-estar para que as pessoas se sintam valorizadas e pertencentes ao contexto no qual estão inseridas, evitando que sejam tratadas como peças de uma engrenagem, passíveis de substituição ao primeiro sinal de desgaste. O desempenho dos trabalhadores está intimamente relacionado aos seus valores e aos da organização na qual trabalham (cultura, clima organizacional, entre outros). A satisfação do trabalhador vai muito além das necessidades econômicas. Quando ele está comprometido com a organização, percebe que o seu trabalho é relevante e buscará, cada vez mais, crescer junto com a empresa.


Segundo Kanaane (1999), o mundo do trabalho vem se modificando significativamente neste início do século XXI. A organização do trabalho está se adaptando às novas necessidades globais. Pode-se dizer que o trabalho, de uma forma geral, estará subdividido em três classes: a primeira envolverá os grupos de projetos; a segunda dirá respeito ao trabalho em tempo parcial ou sazonal, ao passo que a terceira englobará o trabalho individual ou em grupos familiares.


Os profissionais que se encaixarem na primeira classe terão de ser extremamente qualificados e eficazes, associar-se-ão para desenvolver projetos específicos e por um curto período de tempo. Possivelmente, essa será a classe mais bem remunerada. Os profissionais que constituem essa classe devem apresentar características como: capacidade de desenvolver trabalho em equipe, adaptação ao novo, competência técnica e interpessoal, domínio de idiomas, alta experiência e qualificação profissional, capacidade de lidar com pressão e de manter o equilíbrio entre a vida profissional e a pessoal. 


Já a segunda classe será composta de profissionais ou de prestadores de serviços gerais, os quais não necessitarão de grande capacidade técnica, mas terão que possuir habilidade em distintas áreas e flexibilidade a fim de que possam se adaptar a diferentes locais e tipos de trabalho, como supermercados (nas mais diversas funções: caixa, repositor etc.), residências (cuidador de crianças), entre outras tarefas. Essa categoria caracteriza-se pelo trabalho informal, desempenhando atividades em locais diversos, inclusive nos finais de semana.
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